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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 
BANESTES – EDITAL DE LICITAÇÃO N. 005/2021   
  
 
 
 

MALVERDI & LIMA ADVOGADOS, sociedade de advogados 
devidamente registrada junto a Ordem dos Advogados do Brasil, 
Subseção do estado do Espírito Santo, sob nº 131862070964, com sede 
na Praça São Benedito, n° 192, Ed. Shopping Porto, salas 210/211, 
centro, São Mateus, ES, CEP. 29.930-330, por seus representantes 
legais ao final subscritos, vem, respeitosamente, apresentar 

RECURSO, conforme autoriza o item 18.2 do edital de licitação n. 
005/2021. Vejamos: 
  

Declarada o julgamento das propostas técnicas, será 
concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
interposição de recursos em face de todos os atos 
praticados pela Comissão de Licitação no curso do 
processo licitatório. 

  

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICAS 

  
I – A Comissão Permanente de Licitação do Banestes 

realizou revisão do julgamento das propostas técnicas referente ao edital 
de licitação n. 005/2021 e decidiu que: 

 
“c) Revisão da pontuação dos trabalhos no âmbito da 
ciência jurídica, considerando pontos apenas para 
autores sócios.” 

 
II – Diante deste novo entendimento foi feito revisão na 

pontuação da Recorrente, nos seguintes termos:  
 

“Por tal razão, faz-se necessário rever de ofício a 
pontuação desta sociedade nos termos dispostos a 
seguir: 
 
CÍVEL: reduzir 8 pontos 
a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6 
 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 8 pontos 
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a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6” 

 
III – Diante desta revisão de ofício a Recorrente passou a 

ter a seguinte pontuação:  
 

“15. MALVERDI & LIMA ADVOGADOS; 
Cível – Pontuação Total: 36 pontos 
Recuperação de Crédito – Pontuação Total: 39”  
 

IV – No resultado anterior a recorrente havia ficado com a 
seguinte pontuação: 

 
“MALVERDI & LIMA ADVOGADOS; 
Cível – Pontuação Total: 44 pontos 
Recuperação de Crédito – Pontuação Total: 47”  

 
V – Ocorre que este novo entendimento viola as previsões 

do edital, conforme se passa a demonstrar:  
 

DOS TRABALHOS NO ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA 

  
VI – O Edital de Licitação 005/2021 no item 11 “Critérios 

Definidores da Pontuação técnica” estabelece as regras para pontuação. 
Vejamos:  

 

 
 
VII – O Edital possui um quadro que apresenta os critérios 

de avaliação que deve ser seguido pela comissão. Vejamos:  
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VIII – O item 6 do quadro acima contém as regras os 

parâmetros a serem seguidos para apresentação de trabalhos 
jurídicos. Vejamos:  
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IX – A redação acima NÃO traz nenhuma exigência de 

que os trabalhos devam ser apenas dos sócios da licitante. A 
conclusão demonstra que há equívoco na decisão que revisou de ofício 
a pontuação anterior e passou a considerar apenas a pontuação dos 
trabalhos no âmbito da ciência jurídica dos sócios da Recorrente. Eis o 
primeiro motivo pelo qual requer seja reconsiderada a decisão nesse 
ponto e devolvidos os pontos retirados da Recorrente;  

 
X – É de conhecimento desta Recorrente que, no anexo 

VI-A, VI-B, possui a seguinte redação:  
 

 
 
XI – Vê-se claramente que há divergência entre os textos, 

o que não pode ser prejudicial à Recorrente, devendo prevalecer a 
interpretação ampliativa de concorrência/qualificação, ampliativa 
(de acordo com as demais disposições do edital) e de modo mais 
benéfico ao participante da licitação, no caso a Recorrente. É este o 
entendimento jurisprudencial dominante. Vejamos:  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS 
AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 
MUNICÍPIOS. EXIGÊNCIA DE CONTRAPARTIDA. 

LEGITIMIDADE. CONTRADIÇÃO NO EDITAL. 
RESOLUÇÃO EM FAVOR DO PARTICULAR, 
E, NÃO, DA ADMINISTRAÇÃO QUE O 
REDIGIU. 1. Estado de Rondônia (Rondônia) e 
Construtora Mendes Carlos Ltda. (Construtora) [em 
conjunto: réus, recorrentes ou apelantes] recorrem da 
sentença pela qual o Juízo, na ação civil pública 
proposta contra eles pelo Ministério Público Federal 
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(MPF, autor, recorrido ou apelado), julgou procedente 
o pedido para condenar: (a) Rondônia a realizar obras 
de infraestrutura na região do Hospital de Cacoal; (b) 
os réus a devolver à União a quantia de Cr$ 
592.396.965,20. 2. Rondônia sustenta, em suma, que 
as obras de infraestrutura em causa já foram 
concluídas; que, ainda que assim não fosse, é 
ilegítima a determinação judicial respectiva, sob o 
fundamento de ofensa aos princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública, previstos na 
Constituição Federal (CF), bem como ao Art. 60 da Lei 
4.320, de 1964, segundo o qual "toda realização de 
despesas depende de prévio empenho"; que, assim, 
"o máximo que o Judiciário pode e deve fazer quanto 
à execução de uma obra pública [é] determinar que a 
mesma seja inserida nas metas do governo, bem 
como na lei orçamentária"; que é incabível a 
devolução à União dovalor determinado na sentença, 
porquanto "o Sr. Lúcio de Souza Barros [...] deu 
parecer favorável ao critério de reajuste adotado 
segundo a interpretação jurídica da época." 3. 
Construtora argumenta, em sinopse, que o contrato 
por ela firmado com Rondônia não definiu a data do 
reajustamento; que, no entanto, o Edital da 
Concorrência respectiva fixou o índice inicial de 
referência para o reajustamento no mês de maio de 
1991, data da publicação do Aviso de Licitação; que 
em decisão no Processo 93.1443-9, o Juízo da 2ª 
Vara da Seção Judiciária de Rondônia (SJRO) 
designou "para figurar como órgão fiscalizador do 
Poder Judiciário o Bacharel Lúcio de Souza Barros, o 
qual executará o controle interno de validade e 
legalidade dos processos e, mediante parecer escrito 
em cada um deles, concluirá pela autorização dos 
pagamentos"; que todos os pagamentos relativos à 
obra em questão (Hospital de Cacoal) foram 
autorizados pelo "órgão fiscalizador do Poder 
Judiciário"; "que não é aceitável para o caso [...] que 
o mesmo Poder Judiciário, através da mesma Justiça 
Federal, mais de uma década depois de acontecidos 
os fatos, e concedidas por seu 'órgão fiscalizador' as 
autorizações de pagamento, estabeleça, 
retroativamente, nova interpretação para os mesmos, 
alterando-os profundamente, em descompasso com a 
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realidade dos fatos (inflação) deentão"; que é 
"[s]abido por todos do ramo, que naquela ocasião 
(1991) [...], devido a violenta inflação [...], era por 
demais comum que qualquer licitação se referisse ao 
'Io.' [índice inicial ou de referência] até de meses 
anteriores à licitação, já que era a única forma de 
obter-se uma justa composição financeira de custos"; 
que, além disso, o valor da suposta diferença é 
substancialmente inferior ao determinado na 
sentença. 4. Apelação de Rondônia. (A) Cumprimento 
de determinação contida na sentença. Pretensão à 
comprovação com base em memorando de servidor 
estadual e de fotografias juntados com o recurso de 
apelação. Improcedência. Provas insuficientes. 
Persistência do interesse processual do MPF. CPC 
1973, Art. 3º. (B) Transferência de recursos federais 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Exigência de contrapartida do ente beneficiado. 

Decreto 20, de 1991, Art. 5º. Legitimidade. 5. 
Apelações de Rondônia e da Construtora. 
(A) Contradição no Edital quanto ao termo 
inicial do reajustamento do contrato. 
Prevalência da disposição mais favorável 
ao particular, e, não, à Administração que o 
redigiu. "[E]m havendo contradição no 
edital, deve-se adotar a interpretação mais 
favorável ao licitante, com o escopo de não 
penalizá-lo por erro da própria 
Administração". (TCU, Acórdão 3278/2011; 
Acórdão 3015/2015.)(B) Interpretação mais 
favorável ao particular que também resulta 
da aplicação à espécie do princípio da 
especialidade quanto à apuração do critério 
de reajuste. (C) Caso, ainda, em que o Poder 
Judiciário Federal nomeou, em ação civil pública, 
órgão fiscalizador dos contratos administrativos de 
Rondônia que receberam recursos federais. 
Conclusão do órgão fiscalizador do Poder Judiciário 
no sentido da aplicação da disposição do Edital mais 
favorável ao contratante. Inexistência de ilegalidade 
ou de abuso de poder. Provimento, no ponto, das 
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apelações. 6. Apelação do Estado de Rondônia e 
remessa oficial de que se conhece e a que se dá 
parcial provimento; apelação da Construtora Mendes 
Carlos Ltda. de que se conhece e a que se dá 
provimento. (TRF-1 - AC: 00391115520024010000 
0039111-55.2002.4.01.0000, Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES 
MARQUES, Data de Julgamento: 18/09/2017, SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: 29/09/2017 e-DJF1) 

 
 

CONCURSO PÚBLICO. UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHÃO (UFMA). EDITAL PRH N. 1/2015. 
NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS. 

CONTRADIÇÃO NO EDITAL. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
APROVADOS. 1. Apelação interposta pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA) contra 
sentença proferida em ação versando sobre 
eliminação de candidato de concurso público, na qual 
foi julgado procedente em parte o pedido para que 
seja incluído o nome da parte autora na lista de 
classificados para o cargo de Técnico de Enfermagem 
Imperatriz do concurso público realizado pela UFMA 
(Edital PRH N. 1/2015, de 29/12/2015 e Edital PRH N. 
1/2016, de 7 de janeiro de 2016). 2. No Edital PRH n. 
1/2015, observou-se situação contraditória, porquanto 
foi prevista apenas uma vaga para o cargo de Técnico 
em Enfermagem Campus Imperatriz, mas o campo de 
vagas destinadas à ampla concorrência indicou duas 
vagas para o mesmo cargo. 3. O autor alega que tal 
situação teve como consequência o direito de os 
candidatos ao referido cargo concorrerem a duas 
vagas, de forma que não deveria ter sido eliminado do 
certame, porquanto a lista final de aprovados deveria 
conter nove candidatos e não apenas cinco, nos 
termos do Decreto n. 6.944/09. A UFMA, por sua vez, 
aduz que houve mero erro material quanto à previsão 
de duas vagas para a ampla concorrência, devendo 
prevalecer a única vaga prevista na tabela de cargos 

ofertados. 4. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de 
que as condições estabelecidas no certame 
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devem ser obedecidas fielmente tanto pelo 
Poder Público como pelos participantes em 
homenagem ao princípio da vinculação ao 
edital (RMS 62.304/MA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 18/02/2020, DJe de 13/05/2020). Entretanto, 
mesmo adotando interpretação favorável ao 
candidato, haveria sua eliminação do certame. Os 
candidatos negros, bem como os deficientes, devem 
integrar a lista final de classificação. A lista de nove 
aprovados, conforme requer o autor, só contemplaria, 
por isso, seis candidatos da listagem geral (ampla 
concorrência), alcançando o sétimo classificado 
dessa lista. O autor, ora apelado, ocupa a oitava 
classificação da ampla concorrência, de forma que 
estaria eliminado do concurso, com base no Decreto 
n. 6.944/09. 5. Apelação a que se dá provimento. 
(TRF-1 - AC: 00322589420164013700, Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA 
MOREIRA, Data de Julgamento: 01/02/2021, SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: PJe 03/02/2021 PAG 
PJe 03/02/2021 PAG) 

 
XII – Observe-se que a jurisprudência brasileira têm 

decidido que, em caso de contradição nas disposições do edital, deve 
ser adotada a interpretação mais benéfica ao participante da licitação, 
caso da Recorrente;  

 
XIII – Pelo exposto, REQUER seja recebido o presente 

recurso e provido a fim de manter o entendimento anterior que esse 
mostra compatível com as previsões do edital, ou seja, que os trabalhos 
jurídicos não precisam ser necessariamente dos sócios. Por 
conseguinte, REQUER o restabelecimento dos seguintes pontos da 
Recorrente:  

 
CÍVEL: aumentar 8 pontos 
a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6 
 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: aumentar 8 pontos 
a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6” 
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DOS TÍTULOS DE ESPECIALIZAÇÃO 

- DOUTORADO DE ROSANA JÚLIA BINDA – 

  
XIV – A D. Comissão Permanente de Licitação, ao julgar o 

título de doutorado da Dra. Rosana Júlia Binda, negou pontuação sob a 
afirmativa de não que não guardariam relação com a área de atuação 
pretendida; 
  

XV – Com esse entendimento, o Recorrente deixou de 
receber a pontuação relativa ao título de doutorado (5 pontos) da Dra. 
Rosana, que elevaria sua pontuação nas áreas CÍVEL – POLO 
PASSIVO e RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO; 
  

XVI – Restou comprovado por meio de documentação 
anexada à proposta técnica que a Dra. Rosana Júlia Binda possui 
DOUTORADO em Direito Público e evolução Social, com linha de 
pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo;  
  

XVII – Considerando a área de concentração e sua linha 
de pesquisa, está claro que o doutorado apresentado tem relação direta 
com as áreas pretendidas, pois a efetividade do processo constitui 
busca inerente a ambas as áreas de atuação, ou seja, nas áreas CÍVEL 
– POLO PASSIVO e RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO, especialmente no 
âmbito dessa última. Todos os processos relativos à recuperação de 
crédito buscam meios de, ao efetiva-los, satisfazer o direito do 
credor, caso do BANESTES; 
  

XVIII – Deste modo, REQUER que seja aceito o título de 
doutorado da Dra. Rosana Julia Binda, conferindo ao Recorrente a 
pontuação de 5 pontos em ambas às áreas de atuação; 
  
  

DOS DOCUMENTOS ASSINADOS ELETRONICAMENTE  
- VEDAÇÃO DO EDITAL – 

QUESTÃO APLICÁVEL A OUTROS LICITANTES 

  
XIX – O edital, em suas disposições finais, contém 

proibição expressa quanto à utilização de documentos e declarações 
assinados eletronicamente. Vejamos:  
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 XX – Ocorre que alguns licitantes apresentaram 
documentação com assinatura digital e, ainda assim, receberam 
pontuação, violando a regra editalícia Vejamos: 
 

 O licitante Fadiga, Buosi e Carmago Sociedade de Advogados 
também apresentou certidões assinadas eletronicamente:  
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REQUER a rejeição das certidões respectivas, retirando 9 (nove) 
pontos do escritório Fadiga, Buosi e Carmago Sociedade de 
Advogados, nas áreas pretendidas; 
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 O escritório Adriano Rabelo Advogados também apresentou 
certidões assinadas eletronicamente:  
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REQUER a rejeição das certidões respectivas, retirando 9 (nove) 
pontos do escritório Adriano Rabelo Advogados, nas áreas 
pretendidas; 

 
 
XXI – Por fim, REQUER à comissão que revise e rejeite 

todos os documentos assinados eletronicamente, por força do princípio 
da vinculação às normas do edital, retirando pontuações conferidas a 
licitantes que tenha obtido vantagem mediante apresentação de certidão 
nesses moldes. 

 
 

DOS PEDIDOS 
 
Ante o exposto, REQUER o recebimento e provimento do 

presente recurso para que: 
 
a) seja mantido o entendimento anterior acerca dos 

trabalhos jurídicos apresentados para pontuação, não exigindo que 
sejam necessariamente de autoria dos sócios e, por conseguinte, o 
restabelecimento dos seguintes pontos da Recorrente: 

 
CÍVEL: aumentar 8 pontos 
a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6 
 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: aumentar 8 pontos 
a. Rosana Julia Binda: 2 
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6” 

 
b) seja aceito o título de doutorado da Dra. Rosana Julia 

Binda, conferindo ao Recorrente 5 pontos em ambas às áreas de 
atuação, pelas razões expostas neste recurso; 

 
c) sejam rejeitadas as certidões e documentos 

apresentados com assinatura digital, retirando 9 (nove) pontos dos 
escritórios: Fadiga Buosi e Camargo Sociedade de Advogados; Adriano 
Rabelo Advogados; sem prejuízo de outros licitantes que tenham 
utilizados documentos nos mesmos moldes, retirando as pontuações 
correspondentes, por violação do item 25.4 do edital, que veda a 
utilização de documentos assinados por meios digitais. 
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 Nestes termos, pede deferimento. 

 
 

 São Mateus/ES, 01 de fevereiro de 2022. 
  
 
 
  
  

JORGE EDUARDO DE LIMA SIQUEIRA 

OAB/ES 14.663 

 
  

  
PATRICK DE OLIVEIRA MALVERDI 

OAB/ES 17.404 
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